INDICAÇÃO Nº  255 / 2005.

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, que nas formas regimentais, apresente um Projeto de Lei nos moldes do Anteprojeto anexado, dando nova redação ao Parágrafo Único do Art. 14 da Lei nº 3205, de 27 de agosto de 2002, objetivando minimizar a diferença existente no tratamento, quando preceitua que as vantagens de natureza individual dadas aos profissionais efetivos não se consideram aos profissionais contratados, embora possuam o mesmo nível técnico e desempenham a mesma função.

JUSTIFICATIVA

O exercício da função pública, que é cometida ao órgão ou à própria entidade, é realizado por pessoas físicas: agentes públicos. Assim sendo, considera-se agente público toda pessoa física vinculada, definitiva ou transitoriamente, ao exercício de função pública, onde a expressão “agentes públicos” substitui a denominação “funcionários públicos” e, ainda, para os efeitos penais, funcionário público é quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função.

O nosso regimento jurídico, em suas disposições transitórias, define, para efeito de estatuto, funcionário público como pessoa legalmente investida em cargo público de provimento efetivo ou em comissão e o  servidor público como a pessoa admitida ou contratada para exercer uma função que, por sua vez, é definida como o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário público.

O parágrafo único do artigo 14 da Lei nº 3205 preceitua que, para os efeitos do referido artigo, não considera aos contratados as vantagens de natureza individual oferecidas aos funcionários investidos em cargos públicos de provimento efetivo ou em comissão. E por não concordar com essa divergência apresento esta Indicação que tem por objetivo sugerir a apresentação de um Projeto de Lei que, na impossibilidade de englobar todas as vantagens previstas aos funcionários efetivos, vise ao menos minimizar essa diferença de tratamento entre profissionais de um mesmo nível técnico e que desempenham a mesma função pública, pois essa incoerência cria transtornos e é injusta. 

Tal critério, mesmo que não se configure numa irregularidade jurídica, cria um desconforto funcional pela forma de tratamento, pois distingue a importância das atribuições e responsabilidades para a mesma função, quando cometidas por funcionários efetivos ou por contratados. E se nos aprofundarmos no assunto encontraremos muitos funcionários não concursados que há muitos anos vêm desempenhando satisfatoriamente sua função no quadro funcional da Prefeitura.

Diante do exposto, apelo para que se sensibilize com esta questão bastante injusta e providencie a elaboração do projeto sugerido.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de julho de 2005.

 Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL
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ANTEPROJETO DE LEI

Dá nova redação ao Parágrafo Único do Art. 14 da Lei nº 3205, de 27 de agosto de 2002, e dá outras providências.

Hélio de Almeida Bastos, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e ele promulga a seguinte Lei:
Art. 1° - Pela presente, o Parágrafo Único do Art. 14 da Lei nº 3205, de 27 de agosto de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo  Único – para os efeitos deste artigo, considera-se 10% de gratificação de nível universitário sobre a respectiva referência, como única vantagem de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.

Art. 2° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de julho de 2005.

Hélio de Almeida Bastos
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